
 

 

 
 

 

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2026 

O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Cariacica torna pública a realização 

de Processo Seletivo Simplificado para a contratação temporária de profissionais, visando atender às 

necessidades de excepcional interesse público da instituição. A seleção fundamenta-se no artigo 37, 

inciso IX, da Constituição Federal, nas Leis Municipais nº 6.639/2026 e nº 6.931/2024, e nas Leis 

Complementares nº 137/2023 e nº 169/2025, regendo-se pelas disposições deste Edital. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Processo Seletivo de que trata o presente Edital tem a finalidade de prover vagas e formação de 

cadastro de reserva para contratação temporária de pessoal através de análise de títulos. 

1.2. A Contratação Temporária de Pessoal dar-se-á de acordo com as necessidades do serviço, a partir 

da homologação do resultado final publicado na Imprensa Oficial do Município. 

1.3. Este Processo Seletivo Simplificado e o posterior vínculo entre a Administração Pública Indireta e o 

selecionado reger-se-ão pela legislação pertinente, acima indicada, inclusive, no que couber pela Lei 

Municipal nº 137/2023. 

1.4. Compreende-se como processo de seleção as seguintes etapas: inscrição, comprovação dos 

requisitos, da experiência profissional e da qualificação profissional e formalização de contrato. 

1.5. O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Cariacica dará ampla divulgação 

das etapas através de publicações no endereço eletrônico:  www.ipccariacica.es.gov.br. 

1.6. O Contrato de Trabalho por prazo determinado terá o prazo máximo 12 (doze) meses, podendo ser 

rescindidos em qualquer tempo, conforme art. 15 da Lei 6.639/2024 sendo possível a prorrogação 

conforme estabelece a referida Lei. 

2. DAS VAGAS, CARGA HORÁRIA, REMUNERAÇÃO, ATRIBUIÇÕES E PRÉ-REQUISITOS DO 

CARGO 

2.1. O Processo Seletivo Simplificado de que trata o presente Edital tem a finalidade de contratação 

temporária de profissional conforme discriminado no quadro abaixo: 

http://www.cariacica.es.gov.br/
http://www.legislacaocompilada.com.br/cariacica/Arquivo/Documents/legislacao/html/L57542017.html


 

 

 
 

 

ENSINO SUPERIOR 

2.2 ANALISTA PREVIDENCIÁRIO (Área de formação: Administração) 

VAGAS 1 Vaga + Cadastro Reserva 

CARGA 

HORÁRIA 
40h/semanais 

VENCIMENTO  R$ 3.675,00 

ATRIBUIÇÕES 

SUMÁRIAS 

DO CARGO 

Compreende os cargos que se destinam à aplicação de conhecimentos teóricos 

em análises e resoluções de problemas de natureza simples e complexa com 

autonomia relativa no desempenho das suas atribuições ou realizando o 

acompanhamento de trabalhos em equipe. 

PRÉ - 

REQUISITOS 

Instrução – curso de nível superior de acordo com a área de atuação e registro 

no respectivo conselho de classe, quando se tratar de profissão regulamentada. 

Conhecimentos básicos de informática em especial de editor de texto, planilhas 

eletrônicas e internet. 

 

2.3 ANALISTA PREVIDENCIÁRIO (Área de formação: Direito) 

VAGAS 2 vagas + Cadastro reserva 

CARGA 

HORÁRIA 
40h/semanais 

VENCIMENTO  R$ 3.675,00 

ATRIBUIÇÕES 

SUMÁRIAS 

DO CARGO 

Compreende os cargos que se destinam à aplicação de conhecimentos teóricos 

em análises e resoluções de problemas de natureza simples e complexa com 

autonomia relativa no desempenho das suas atribuições ou realizando o 



 

 

 
 

 

acompanhamento de trabalhos em equipe. 

PRÉ - 

REQUISITOS 

Instrução – curso de nível superior de acordo com a área de atuação e registro no 

respectivo conselho de classe, quando se tratar de profissão regulamentada. 

Conhecimentos básicos de informática em especial de editor de texto, planilhas 

eletrônicas e internet. 

 

 

2.4 CONTADOR PREVIDENCIÁRIO 

VAGAS 01 Vaga + Cadastro Reserva 

CARGA 

HORÁRIA 
40h/semanais 

VENCIMENTO  R$ 5.775,00 

ATRIBUIÇÕES 

SUMÁRIAS 

DO CARGO 

Realizar e acompanhar o registro de todos os eventos contábeis e proceder à 

elaboração das demonstrações financeiras da Instituição. 

PRÉ - 

REQUISITOS 

Instrução - Curso de nível superior em Ciências Contábeis/Contabilidade e registro 

no respectivo conselho de classe. Outros requisitos – domínio da legislação em 

sua área de atuação; conhecimentos básicos de informática em especial de editor 

de texto, planilhas eletrônicas e internet. 

 

 



 

 

 
 

 

2.5. Além do vencimento o servidor fará jus ao benefício de vale-transporte e auxílio-alimentação. 

2.6. A não apresentação de documentos referentes aos pré-requisitos de Conhecimentos básicos de 

informática em especial de editor de texto, planilhas eletrônicas e internet, não acarretará a eliminação do 

candidato. 

3. DA IMPUGNAÇÃO 

3.1. Os termos do presente edital poderão ser impugnados por qualquer interessado no prazo de 01 (um) 

dia útil, a contar de sua publicação no Diário Oficial do Município, através do e-mail 

administrativo.ipc@cariacica.es.gov.br. 

3.2. O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Cariacica terá o prazo de 02 (dois) 

dias úteis, para manifestar-se sobre eventuais impugnações apresentadas. 

3.3. Não será analisada a impugnação apresentada sem fundamentação, intempestiva ou não subscrita 

pelo impugnante. 

4. DAS ETAPAS  

4.1. O processo seletivo compreenderá as seguintes etapas: 

a) 1ª etapa – inscrição, comprovação dos requisitos, experiência profissional e qualificação 

profissional e classificação: serão realizadas eletronicamente através do endereço 

https://prosel.cariacica.es.gov.br  e terão caráter classificatório, de acordo com os requisitos estabelecidos 

neste Edital. Esta etapa será totalmente informatizada. Devendo o candidato se inscrever através do 

sistema e encaminhar a documentação listada no subitem 5.1.6, em formato pdf, arquivo único. 

b) 2ª etapa – análise da comprovação dos requisitos, experiência profissional e qualificação 

profissional: a banca examinadora analisará a documentação comprobatória exigida e enviada pelo 

candidato, para verificação das informações prestadas na inscrição. A não comprovação da experiência 

profissional e da qualificação profissional ou a divergência entre a pontuação declarada na inscrição e a 

documentação apresentada ou a apresentação inadequada dos documentos descritos no subitem 5.1.6 

deste Edital implicará em eliminação do candidato do Processo Seletivo. 

c) 3ª etapa – formalização do contrato: O candidato, aprovado na análise da comprovação dos 

https://prosel.cariacica.es.gov.br/


 

 

 
 

 

requisitos/experiência profissional e qualificação profissional, poderá ser convocado para formalização do 

contrato de prestação de serviço em caráter temporário nos termos do item 6 deste Edital. Essa etapa é 

eliminatória. O não comparecimento na data estabelecida ou a não apresentação da documentação 

solicitada nessa fase implicará na eliminação do candidato do processo seletivo. Os contratos 

temporários firmados através deste Edital terão validade e prorrogação de acordo com a conveniência da 

administração nas condições e prazos estabelecidos na Lei Municipal nº 6.639/2024.  

4.2. Será de inteira responsabilidade do candidato consultar as listagens dos resultados, e acompanhar 

as publicações dos atos pertinentes ao Processo Seletivo Simplificado. 

5. DA INSCRIÇÃO/CLASSIFICAÇÃO (1ª etapa) 

5.1. INSCRIÇÃO 

5.1.1. As inscrições para o Processo Seletivo Simplificado serão realizadas exclusivamente pela Internet, 

em https://prosel.cariacica.es.gov.br/, a partir das 10h00min, do dia 18/09/2026, até às 10h00min, 

do dia 24/09/2026 observado o fuso-horário de Brasília/DF. Devendo o candidato se inscrever através do 

sistema e anexar a documentação listada no subitem 5.1.6, em formato pdf e, em arquivo único. 

5.1.2. Após o término do período de inscrição não há possibilidade de alteração, inclusão ou exclusão de 

informações, bem como envio da documentação exigida. 

5.1.3. Não serão aceitas inscrições de outra forma não prevista neste Edital e fora do prazo estabelecido 

no subitem 5.1.1. 

5.1.4. A inscrição implicará a completa ciência e tácita aceitação das normas e condições estabelecidas 

neste Edital, sobre as quais o candidato não poderá alegar desconhecimento. 

5.1.5. O candidato deverá comprovar as informações declaradas no ato da inscrição, por meio de 

documentação comprobatória. 

5.1.6. Deverão ser enviados em arquivo único e em formato pdf os seguintes documentos na ordem 

abaixo: 

a) Documento de identidade com foto; 

Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 



 

 

 
 

 

Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; 

carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); 

passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras 

funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; carteira de trabalho 

não digital; carteira nacional de habilitação. 

b) Diploma ou histórico escolar (cópia frente e verso devidamente assinado pela instituição de ensino e 

pelo diplomado) ou declaração, que comprove a escolaridade mínima exigida (pré-requisito); 

c) Comprovante de experiência profissional (caso possua e conforme informado na inscrição); 

d) Comprovante de qualificação profissional (caso possua e conforme informado na inscrição); 

e) Laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência com expressa referência ao código 

correspondente da Classificação Internacional de Doenças - CID-10 (apenas para candidato que se 

inscreveu como PcD). 

5.1.7. Excetuam-se de obrigatoriedade da apresentação os pré-requisitos de conhecimentos básicos de 

processador de texto, planilhas eletrônicas, Internet, e demais legislações de áreas de atuação, por se 

tratar de apresentação facultativa. 

5.1.8. Não serão aceitos para efeito de inscrição por serem documentos destinados a outros fins: 

Protocolo, Certidão de Nascimento, Título Eleitoral e Identidade Funcional de Natureza Privada. 

5.1.9. A documentação de escolaridade expedida por órgãos estrangeiros só terá validade quando for 

revalidada pelo Ministério de Educação e Cultura – MEC. 

5.1.10. A apresentação inadequada dos documentos descritos no subitem 5.1.6 deste Edital ou a não 

comprovação da experiência profissional e qualificação profissional ou a divergência entre a pontuação 

declarada na inscrição e a documentação apresentada ou a não comprovação dos requisitos incorrerão 

na eliminação do candidato do Processo Seletivo. 

5.1.11. As documentações apresentadas serão arquivadas durante 3 (três) meses a contar da 

homologação do Processo Seletivo Simplificado, sendo eliminadas após o período estabelecido. 

5.1.12. O candidato é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas no ato de 



 

 

 
 

 

inscrição, assim como em qualquer fase do processo seletivo, não sendo permitido qualquer recurso 

quanto aos dados inseridos na inscrição realizada pelo candidato. 

5.1.13. O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Cariacica não se 

responsabilizará por eventuais prejuízos causados pelo preenchimento incorreto dos dados de inscrição, 

nem pela inscrição não efetivada por motivos de ordem técnica, falhas de comunicação ou 

congestionamento de linhas de comunicação que impossibilitem a transferência dos dados. 

5.1.14. Somente serão analisados os documentos encaminhados através do sistema e em arquivo 

único, os demais não serão analisados e, portanto, o candidato será eliminado do certame. 

5.1.15. O candidato, ao realizar sua inscrição, manifesta ciência e aceite quanto à possibilidade de 

divulgação de seus dados pessoais, sensíveis ou não sensíveis, sejam tratados e processados para 

efetiva execução do processo seletivo simplificado, sejam em listagens e resultados derivados dos critérios 

de avaliação e seleção previstos neste edital, autorizando sua divulgação em específico o seu nome e 

aqueles relativos à data de nascimento, notas, entre outros, em observância aos princípios da publicidade 

e da transparência, em consonância com a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais - LGPD. Não caberão reclamações posteriores neste sentido, ficando cientes 

também os candidatos de que tais informações poderão ser encontradas na rede mundial de 

computadores através dos mecanismos de busca atualmente existentes. 

5.2. CLASSIFICAÇÃO 

5.2.1. A classificação parcial observará a ordem numérica decrescente da pontuação obtida na Prova de 

Títulos. 

5.2.2. Em caso de igualdade na pontuação final do Processo Seletivo Simplificado, o desempate dar-se-á 

adotando os critérios abaixo, pela ordem e na sequência apresentada, obtendo melhor classificação o 

candidato: 

a) Que tiver obtido a maior nota na Qualificação Profissional – Área II; 

b) Que tiver apresentado o maior número de pontos na Experiência Profissional – Área I; 

c) Persistindo o empate, terá preferência o candidato mais idoso. 



 

 

 
 

 

5.2.3. O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Cariacica divulgará lista de 

classificação dos candidatos no endereço eletrônico www.ipccariacica.es.gov.br. 

5.2.4. A classificação final observará os mesmos critérios da classificação parcial e se dará após a análise 

da comprovação dos requisitos, experiência profissional e qualificação profissional. 

6. ANÁLISE DA COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS, EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL e 

QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL (2ª etapa) 

6.1. Nessa etapa a Banca Examinadora, constituída para esse Processo Seletivo Simplificado, realizará a 

análise da documentação enviada. 

6.2. Para fins de pontuação poderão ser computados um total máximo de 100 (cem) pontos, mesmo que 

a soma da pontuação de qualificação profissional e experiência profissional seja superior a esse valor. 

6.3. A atribuição de pontos para qualificação profissional e experiência profissional, se dará conforme 

quadro abaixo: 

ÁREAS PONTUAÇÃO MÁXIMA 

I – Experiência Profissional 30 

II – Qualificação Profissional 70 

6.4. Para comprovação da EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL serão aceitos somente documentos 

comprobatórios conforme discriminados no quadro abaixo, sendo pontuados 0,5 pontos por mês completo 

até o limite de 05 (cinco) anos completos até a data da inscrição. 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

ATIVIDADE 

PRESTADA 
COMPROVAÇÃO 

6.4.1. Em 

Órgão 

Público: 

 

Documento expedido pelo Poder Público Federal, Estadual ou Municipal, 

conforme o âmbito da prestação da atividade, em papel timbrado, com carimbo 

do órgão expedidor, datado e assinado pelo Departamento de Pessoal/Recursos 

Humanos da Secretaria, não sendo aceitas, sob hipótese alguma, declaração 



 

 

 
 

 

expedida por qualquer órgão que não especificado neste subitem; ou declaração 

emitida por sites oficiais que contenham autenticação eletrônica, especificando o 

período compreendido e os cargos exercidos, comprovando a atuação declarada. 

Em caso de exercício em vigor (sem data de saída), o tempo de serviço no ato 

de inscrição deve ser informado até a data de emissão do documento. 

6.4.2. Em 

Empresa / 

Instituição 

Privada: 

Cópia da carteira de trabalho legível (página de identificação com foto e dados 

pessoais e registro do(s) contrato(s) de trabalho). Em caso de contrato de 

trabalho em vigor (carteira sem data de saída), o tempo de serviço será informado 

até a data de inscrição. Ou Cópia da carteira de trabalho profissional digital, onde 

haja nome civil, data de nascimento, sexo, nome da mãe, nacionalidade, CPF e 

registro do(s) contrato(s) de trabalho. 

 

6.5. Considera-se experiência/exercício profissional toda atividade desenvolvida estritamente no 

cargo, ocorrida após o término da escolaridade mínima exigida.  

6.6. Não haverá limite para apresentação de certidões e demais documentos comprobatórios de tempo 

de serviço, porém a pontuação máxima de experiência profissional é de 30,0 pontos. 

6.7. O candidato deve informar, no ato de inscrição, as datas constantes no documento que comprovam 

sua experiência profissional, atentando-se para os intervalos e datas de início e fim do vínculo, para que 

não ocorra divergências que acarretarão a eliminação do candidato. 

6.8. Sob hipótese alguma será aceita comprovação de exercício profissional fora dos padrões acima 

especificados. 

6.9. Não será computada como EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL o tempo de estágio, bolsista, monitoria, 

autônomo, voluntariado, Sócio ou Proprietário de empresas em qualquer modalidade. 

6.10. Para efeito de pontuação referente à QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL serão aceitos até 03 (três) 

títulos, um de cada elencado no quadro abaixo, não excedendo a soma de 70 (setenta) pontos, conforme 

os seguintes padrões: 



 

 

 
 

 

ÁREA II  

ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

DISCRIMINAÇÃO PONTOS 

Diploma de curso de doutorado estritamente relacionado ao cargo. Também será aceito 

certificado/declaração de conclusão de curso de doutorado na área a que concorre, 

desde que acompanhado de histórico escolar. 

35 

Diploma de curso de mestrado (título de mestre) - Stricto Sensu estritamente relacionado 

ao cargo. Também será aceito certificado/declaração de conclusão de curso de mestrado 

na área a que concorre, desde que acompanhado de histórico escolar. 

25 

Certificado de curso de pós-graduação em nível de especialização (Lato Sensu), com 

carga horária mínima de 360 h/a estritamente relacionado ao cargo. Também será aceita 

a declaração de conclusão de pós-graduação em nível de especialização na área a que 

concorre, desde que acompanhada de histórico escolar. 

10 

 

6.11. A documentação comprobatória de qualificação deste Edital, deverá conter obrigatoriamente atos 

de autorização, reconhecimento ou renovação de reconhecimento do curso e credenciamento da 

Instituição de Ensino. Em caso de cursos realizados no exterior será exigida a revalidação dos documentos 

pelo órgão competente. 

6.12. Os certificados ou diplomas emitidos pela internet, deverão apresentar o endereço eletrônico e o 

código de acesso para confirmação de sua autenticidade, sob pena de não serem considerados válidos. 

6.13. Os comprovantes de qualificação profissional deverão ser enviados em cópia frente e verso. 

6.14. Não será realizada a junção (somatória de carga horária) de diferentes cursos para atingir carga 

horária. 

6.15. Cursos com carga horária inferior ao mínimo especificado na tabela de qualificação profissional não 

serão pontuados. 

6.16. Somente serão aceitos cursos concluídos. 



 

 

 
 

 

7. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO (3ª etapa). 

7.1. São requisitos para a contratação: 

a) nacionalidade brasileira; 

b) estrangeiros, conforme estabelece a Lei Municipal nº 5.545/2015; 

c) gozo dos direitos políticos; 

d) regularidade com as obrigações militares e eleitorais; 

e) nível de escolaridade exigido para exercício do cargo; 

f) possuir habilitação legal para o exercício do cargo; 

g) idade mínima de 18 (dezoito) anos na data de assinatura do contrato; 

h) condições de saúde física e mental compatíveis com o exercício do cargo ou função, de acordo 

com prévia inspeção médica oficial, na forma da Lei; 

i) não estar incompatibilizado para o serviço público em razão de penalidade sofrida.  

7.2. Além dos requisitos acima elencados, o candidato deverá, ainda, cumprir as demais disposições 

constantes na Lei Municipal nº 6.170/2021. 

7.3. Quando convocado o candidato deverá entregar à Gerência Administrativo Geral solicitante os 

documentos listados abaixo:  

a) Cópia simples da Certidão de Nascimento e/ou da Certidão de Casamento;  

b) Cópia do Documento de identificação do cônjuge que conste a data de nascimento e CPF, caso as 

informações não constem na certidão de casamento;  

c) Documento de identidade (RG ou CNH);  

d) CPF ou Situação Cadastral do CPF que deve ser obtida no seguinte endereço eletrônico: 

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/consultasituacao/consultapublica.asp  

e) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS (folha de identificação onde constam número, série 

e qualificação civil) ou Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS digital (folha de identificação 

onde constam qualificação civil);  

f) Certidão original de quitação com a Justiça Eleitoral emitido pelo endereço eletrônico Tribunal Superior 



 

 

 
 

 

Eleitoral, dentro da validade: https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/autoatendimento-
eleitoral#/certidoes-eleitor?id=1756739659649  
g) Atestado de antecedentes criminais emitido pela Polícia Civil, dentro da validade: 

https://ssp.sesp.es.gov.br/rgantecedentes/xhtml/pesquisaantecedentes.jsf  

h) Quitação com o serviço militar para o candidato do sexo masculino;  

i) Comprovante de residência atual;  

j) Cópia simples do PIS/PASEP (disponível por meio do aplicativo Caixa Trabalhador, no cartão cidadão, 

na CTPS ou via declaração do Banco do Brasil/Caixa Econômica Federal); 

k) Certidão de nascimento e CPF do(s) filho(s) até 21 (vinte e um) anos;  

l) 1 foto 3x4 recente;  

m) Última declaração de imposto de renda COMPLETA e proventos de qualquer natureza, conforme 

determina o Decreto N° 014, de 10 de janeiro de 2022. (Os candidatos ISENTOS deverão apresentar a 

declaração de isentos constantes no site devidamente preenchida (não será aceito somente o recibo da 

declaração);  

n) Documento de Conclusão do Curso/Escolaridade exigido pelo requisito do cargo; 

o) Declaração de não acumulação de cargo, emprego ou função pública; 

p) Comprovante de conta bancária do BANESTES ou BANCO DO BRASIL (se possuir); 

q) Laudo Médico Original para candidatos que se declararam PcD; 

7.4. Na hipótese de não comparecimento na data e horário marcado no edital de convocação, ou o não 

envio da documentação prevista no subitem 7.3 deste Edital para fins de formalização do contrato, o 

candidato classificado será automaticamente ELIMINADO do Processo Seletivo. 

7.5. O candidato que firmar contrato e não iniciar as atividades na data estabelecida, terá o contrato 

rescindido automaticamente. 

7.6. As convocações ocorrerão para atendimento de lotação de acordo com a necessidade da 

Administração, e obedecendo ao caráter temporário, emergencial e excepcional da medida, com prazo 

determinado e sem geração de vínculo permanente com o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 

de Cariacica. 



 

 

 
 

 

7.7. A não disponibilidade do candidato em assumir a lotação e carga horária implicará em eliminação do 

Processo Seletivo. 

7.8. Em hipótese alguma o candidato poderá permanecer no cadastro de reserva na expectativa de nova 

unidade de lotação ou alteração de carga horária. 

7.9. A convocação para contratação obedecerá à ordem de classificação, não gerando o fato da aprovação 

direito à contratação, que dependerá da conveniência e oportunidade da Administração Pública. 

7.10. Para efeito de contratação, a habilitação do candidato fica condicionada à aprovação em todas as 

etapas do Processo Seletivo e comprovação da aptidão física e mental. 

7.11. Os candidatos iniciarão suas atividades nos termos da Legislação Municipal. 

7.12. A formalização do contrato se dará apenas com apresentação de laudo de aptidão médica (ASO – 

Atestado de Saúde Ocupacional), emitido por empresa especializada em Medicina do Trabalho, constando 

o nome completo do candidato, cargo em que o candidato foi convocado, assinatura e carimbo do Médico 

do Trabalho e emitida em papel timbrado, com CNPJ e endereço e contatos da empresa especializada 

emissora do documento. 

7.13. Em caso de acúmulo de cargo, no ato da assinatura de contrato e escolha de local de trabalho, o 

candidato deverá apresentar declaração de compatibilidade de horário de trabalho do local onde possui 

vínculo, contendo escala de trabalho, carga horária, local de trabalho, cargo, data de admissão e regime 

de contratação em papel timbrado, com carimbo do órgão expedidor, datado e assinado pelo 

Departamento de Pessoal/RH da Secretaria responsável pelos Recursos Humanos. Ou se for o caso, 

apresentar comprovante de desligamento emitido pelo setor de Recursos Humanos do Órgão. Não sendo 

aceitas, sob hipótese alguma, declaração expedida por qualquer Órgão que não especificado neste 

subitem. 

7.14. O candidato que estiver de licença médica ou de licença maternidade na data da convocação para 

formalização do contrato, será reclassificado automaticamente por uma única vez. 

8. DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

8.1. Os contratos respeitarão a proporção de 20x1 para contratação de Pessoa com Deficiência (PcD) na 



 

 

 
 

 

forma do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, e suas alterações. 

8.2. Para a comprovação de atendimento à condição de Pessoa com Deficiência (PcD), o candidato 

inscrito nesta condição deverá apresentar laudo médico original quando da realização da consulta de 

obtenção do ASO, informando a compatibilidade com a atribuição do cargo, atestando a espécie e o grau 

ou nível da deficiência com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional 

de Doenças (CID-10). 

8.3. A cópia do laudo citado no subitem 8.2 deverá ser encaminhado, pelo sistema, junto aos demais 

documentos comprobatórios na 1ª etapa (ato de inscrição). Caso o candidato não realize o envio do 

documento o mesmo será eliminado do Processo Seletivo Simplificado. 

8.4. Para comprovação da condição, o candidato deverá apresentar laudo médico emitido no máximo 

01(um) ano antes da data de sua convocação.  

8.5. A inobservância do disposto nos subitens 8.2, 8.3 e 8.4 acarretará a perda do direito à contratação. 

8.6. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 8.1 deste edital resulte em número fracionado, 

este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 20% (vinte 

por cento) das vagas oferecidas.  

8.7. O candidato que se declarar com deficiência concorrerá em igualdade de condições com os demais 

candidatos.  

9. DOS RECURSOS 

9.1. O recurso referente à comprovação dos requisitos, experiência profissional e qualificação profissional 

deverá ser realizado, exclusivamente pelo sistema Prosel. 

9.2. O prazo para interposição de recurso é de 24 (vinte e quatro) horas posteriores a divulgação da análise 

da documentação. 

9.3. Não serão aceitos recursos por outro meio que o não especificado no subitem 9.1. 

9.4. A decisão acerca dos recursos de que trata o subitem 9.2 é irrecorrível. 

9.5. Não será aceito recurso por via postal ou fax, e-mail ou abertura de processo eletrônico, nem fora dos 

padrões e prazos estabelecidos neste Edital. 



 

 

 
 

 

9.6. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo e que possuírem argumentação 

lógica e consistente que permita sua adequada avaliação pela Administração. 

9.7. O recurso interposto fora do prazo acima especificado, não será apreciado, por ser intempestivo. 

9.8. Não será permitida a inclusão de documentos, não encaminhados na inscrição, na fase 

recursal. 

10. VALIDADE DO PROCESSO DE SELEÇÃO PÚBLICA 

10.1. Este Processo Seletivo, em caráter urgente, considerando ausência de reserva técnica para 

atendimento às necessidades emergenciais de excepcional interesse público, do Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos de Cariacica, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de 

divulgação da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado por igual período. 

11. HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO DE SELEÇÃO 

11.1. Após a 2ª etapa, a Gerência Administrativo Geral encaminhará oficialmente o resultado final das 

inscrições deste Processo – com os relatórios e classificação dos candidatos – para homologação pela 

Diretoria Executiva do IPC.  

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. Todas as despesas relativas à participação no Processo Seletivo Simplificado correrão a expensas 

do próprio candidato. 

12.2. A aprovação neste processo seletivo simplificado não assegura ao candidato a sua contratação, mas 

apenas a expectativa de ser convocado seguindo rigorosa ordem de classificação, conforme a 

necessidade da administração. 

12.3. De acordo com a legislação processual civil em vigor fica eleita a Comarca de Cariacica, o foro 

competente para julgar as demandas judiciais decorrentes do presente processo seletivo simplificado. 

12.4. Eventuais irregularidades e os casos omissos serão decididos pela Banca Examinadora do Processo 

Seletivo e, em última instância, pela Diretoria Executiva do IPC. 

12.5. A inscrição do candidato implicará conhecimento e aceitação das normas para a Seleção Pública 

contidas neste Edital. 



 

 

 
 

 

12.6. A inobservância, por parte do candidato, de qualquer prazo estabelecido neste Edital será 

considerada como desistência. 

12.7. A inexatidão de afirmativas, declarações falsas ou irregulares em quaisquer documentos, ainda que 

verificada posteriormente, eliminará o candidato do Processo Seletivo Simplificado, anulando-se todos os 

atos, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, cível ou criminal. 

12.8. Não serão fornecidos ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação tais como: 

certidões, certificados, atestados e notas do Processo de Seleção, valendo para esse fim, a homologação 

publicada no Diário Oficial eletrônico do Município. 

12.9. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar pela internet os atos e Editais referentes a 

esta Seleção. 

12.10. Os casos omissos neste presente Edital serão resolvidos pela Diretoria Executiva do IPC. 

12.11. Não serão aceitos pela banca examinadora, documentos que contenham rasuras ou ilegíveis ou 

incompleto. 

12.12. Nenhum documento entregue durante o certame poderá ser devolvido ao candidato. 

12.13. Correrá por conta do candidato a obtenção do Atestado de Saúde Ocupacional solicitado no ato de 

sua convocação. 

12.14. O candidato deverá apresentar o Atestado de Saúde Ocupacional que se refere o subitem 12.13. 

no prazo não superior a 03 (três) dias corridos, conforme edital de convocação. 

12.15. O não cumprimento do exposto nos subitens 12.13 a 12.14 implicará na eliminação do candidato 

do processo seletivo. 

12.16. A inaptidão das afirmativas ou irregularidade na documentação, ainda que verificadas 

posteriormente, eliminarão o candidato do Processo Seletivo, anulando-se todos os atos decorrentes da 

inscrição. 

12.17. Os candidatos estarão sujeitos ao cumprimento do horário de expediente do IPC, compreendido 

das 8:00 às 17:00, ou conforme fixado pela Diretoria Executiva, no ato de sua convocação. Na 

impossibilidade de cumprir este horário, ele será automaticamente eliminado. 



 

 

 
 

 

12.18. O candidato poderá ter seu contrato rescindido a qualquer tempo, caso seja constatado acúmulo 

indevido de cargo. 

12.19. Constituem hipóteses de rescisão contratual além das previstas nas legislações próprias: Pelo 

término do prazo do contrato; por iniciativa do contratado; em decorrência de fato superveniente à 

administração municipal, devidamente caracterizado; pela extinção ou conclusão do projeto ou atividade 

contratada; quando do provimento dos cargos por servidores aprovados em concurso público; por 

abandono do contratado, caracterizado por falta ao serviço por período igual ou superior a 15 (quinze) 

dias corridos ou 30 (trinta) dias intercalados durante o ano; falta disciplinar cometida pelo contratado; 

insuficiência de desempenho do contratado; com o retorno do titular afastado e por descumprimento de 

obrigação legal ou contratual por parte do contratado. 

12.20. Não serão tiradas dúvidas em relação ao Edital de abertura, que caracterizem interpretação, ou a 

inscrição, em respeito ao princípio da isonomia. Assim, nenhuma informação será repassada por telefone 

ou qualquer outro meio de comunicação. 

12.21. Todas as informações relacionadas ao certame estão no Edital ou são publicadas no site, para que 

todos tenham acesso. 

12.22. Ninguém poderá alegar desconhecimento do Presente Edital. 

 

Cariacica, 17 de setembro de 2026. 

 

Juliana de Lima Silva Rodrigues 

Diretora Presidente do IPC 


